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NOTÍCIAS 

 

Valor Econômico - Receita Federal 
define cálculo do RAT em solução de 
consulta: A Receita Federal definiu que as 
empresas podem pagar os Riscos 
Ambientais do Trabalho (RAT) - antigo 
Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) - por 
estabelecimento ou de forma unificada, ou 
seja, pelo grupo todo. A possibilidade está 
na Solução de Consulta nº 7.017, da 7ª 
Região Fiscal (ES e RJ), publicada no Diário 
Oficial da União de sexta-feira e vinculada à 
Solução de Consulta da Coordenação-Geral 
de Tributação (Cosit) nº 71. 

STF - Não cabe ação rescisória contra 
sentença baseada em jurisprudência 
que mudou - Não cabe ação rescisória 
contra uma decisão baseada em 
jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal que depois foi revista. Foi o que 
decidiu a corte em Recurso Extraordinário 
ajuizado pela Fazenda julgado nesta 
quarta-feira (22/10). Em outras palavras, o 
STF julgou que não se pode entrar com 
ação rescisória no caso de o entendimento 
do STF mudar e decisão de tribunal local se 
basear no entendimento superado. 

STF - Julgamento sobre IR em causa 
previdenciária solucionará 9 mil 
processos - A decisão foi tomada no 
Recurso Extraordinário (RE) 614406, com 
repercussão geral reconhecida, no qual a 
União questionou decisão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que 
reconheceu o direito ao recolhimento do 
IR pelo regime de competência (mês a 
mês) e não pelo de caixa (de uma única 
vez, na data do recebimento), relativo a 
uma dívida do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) com um beneficiário. 
Em observância aos princípios da 

capacidade contributiva e da isonomia, a 
incidência do IR deve considerar as 
alíquotas vigentes na data em que a verba 
deveria ter sido paga, observada a renda 
auferida mês a mês, como justificou a 
Ministra Carmem Lúcia: “Não é nem 
razoável nem proporcional a incidência da 
alíquota máxima sobre o valor global, pago 
fora do prazo, como ocorre no caso 
examinado”, afirmou. 

TRF-3ª - Imóvel financiado pelo SFH não é 
passível de usucapião - Em recente decisão 
unânime, a Décima Primeira Turma do 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
(TRF3) negou o direito de aquisição por 
usucapião de imóvel objeto de 
financiamento pelo Sistema Financeiro de 
Habitação (SFH). 

TRF-3ª - Despedida sem justa causa 
homologada em decisão arbitral permite 
levantamento do FGTS e do seguro-
desemprego - Em recente decisão 
monocrática, o Tribunal Regional Federal da 
3ª Região (TRF3) reconheceu sentença 
arbitral para efeito de análise de liberação 
do saldo da conta vinculada ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e 
parcelas do seguro-desemprego. 

TRT-3ª - Descontos salariais por multas 
de trânsito exigem prova de culpa ou dolo 
do empregado - A juíza Cleyonara Campos 
Vieira Vilela, da 1º Vara do Trabalho de 
Contagem, concedeu a um motorista de 
transporte de cargas o reembolso dos 
valores correspondentes a multas de 
trânsito que a empresa havia descontado do 
seu salário. Para a magistrada, não houve 
prova de que as infrações tenham decorrido 
de culpa do empregado. 



 

  

JURISPRUDÊNCIA 

 

STJ - DIREITO DO CONSUMIDOR. PRAZO 
PARA O CREDOR EXCLUIR DE 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO 
A INSCRIÇÃO DO NOME DE DEVEDOR. 
RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 
CPC E RES. 8/2008-STJ). Diante das regras 
previstas no CDC, mesmo havendo regular 
inscrição do nome do devedor em cadastro 
de órgão de proteção ao crédito, após o 
integral pagamento da dívida, incumbe ao 
credor requerer a exclusão do registro 
desabonador, no prazo de cinco dias úteis, 
a contar do primeiro dia útil subsequente à 
completa disponibilização do numerário 
necessário à quitação do débito vencido.(...) 
REsp 1.424.792-BA, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 10/9/2014. 

STJ - DIREITO TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO FUNRURAL. 
A despeito dos arts. 1º da Lei 8.540/1992, 
1º da Lei 9.528/1997 e 1º da Lei 
10.256/2001, desde a vigência da Lei 
8.212/1991, não é possível exigir a 
contribuição social ao FUNRURAL, a cargo 
do empregador rural pessoa física, 
incidente sobre o valor comercial dos 
produtos rurais. (...) REsp 1.070.441-SC, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 
2/9/2014. 

STJ - DIREITO ADMINISTRATIVO, 
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 
INADEQUAÇÃO DE HABEAS DATA PARA 
ACESSO A DADOS DO REGISTRO DE 
PROCEDIMENTO FISCAL. O habeas data 
não é via adequada para obter acesso a 
dados contidos em Registro de 
Procedimento Fiscal (RPF). (...) REsp 
1.411.585-PE, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 5/8/2014. 

STJ - DIREITO PREVIDENCIÁRIO E 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE LICENÇA 
CASAMENTO E LICENÇA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ELEITORAL.  

Incide contribuição previdenciária a cargo 
da empresa sobre os valores pagos a título 
de licença casamento (art. 473, II, da CLT) e 

de licença para prestação de serviço 
eleitoral (art. 98 da Lei 9.504/1997). (...) 
REsp 1.455.089-RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 16/9/2014. 

STJ - DIREITO TRIBUTÁRIO. 
RESPONSABILIDADE PELO 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE 
RENDA CUJA DECLARAÇÃO FOI 
TRANSMITIDA COM DADO EQUIVOCADO 
PELA FONTE PAGADORA.  Mesmo que a 
fonte pagadora (substituta tributária) 
equivocadamente tenha deixado de efetuar 
a retenção de determinada quantia, a título 
de imposto de renda, sobre importância 
paga a empregado, tendo, ainda, expedido 
comprovante de rendimentos informando 
que a respectiva renda classifica-se como 
rendimento isento e não tributável, o 
sujeito passivo da relação jurídico-
tributária (substituído tributário) deverá 
arcar com o imposto de renda devido e não 
recolhido. (...) REsp 1.218.222-RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 
4/9/2014. 

STJ - DIREITO TRIBUTÁRIO. 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO 
DA MULTA APLICADA EM DECORRÊNCIA 
DO NÃO RECOLHIMENTO DE IMPOSTO 
DE RENDA. Na hipótese em que a fonte 
pagadora deixa de efetuar a retenção do 
imposto de renda, expedindo comprovante 
de rendimentos o qual os classifica como 
isentos e não tributáveis, de modo a induzir 
o empregado/contribuinte a preencher 
equivocadamente sua declaração de 
imposto de renda, não é este – mas sim o 
empregador – o responsável pelo 
pagamento da multa prevista no art. 44, I, 
da Lei 9.430/1996. (...) REsp 1.218.222-RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 4/9/2014. 

STJ - DIREITO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE 
DE INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA 
SOBRE IMPORTÂNCIA RECEBIDA EM 
RAZÃO DE OBRIGAÇÃO ALTERNATIVA 
ASSUMIDA EM ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO. Incide imposto de renda 
sobre a quantia recebida pelo empregado 
em razão de acordo coletivo de trabalho 
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firmado com o empregador, no qual fora 
ajustado a constituição de fundo de 
aposentadoria e pensão e, 
alternativamente, o pagamento de 
determinado valor em dinheiro 
correspondente ao que seria vertido para o 
aludido fundo. (...) REsp 1.218.222-RS, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
4/9/2014. 

STJ - DIREITO PENAL. DESNECESSIDADE 
DE PRÉVIA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO PARA CONFIGURAÇÃO DO 
CRIME DE DESCAMINHO. É desnecessária 
a constituição definitiva do crédito 
tributário por processo administrativo 
fiscal para a configuração do delito de 
descaminho (art. 334 do CP). Se para os 
crimes contra a ordem tributária previstos 
nos incisos I a IV do art. 1º da Lei 
8.137/1990 elegeu-se o esgotamento da 
via administrativa como condição objetiva 
de punibilidade, esse mesmo raciocínio não 
deve ser empregado para todos os crimes 
que, de uma maneira ou de outra, acabam 
por vulnerar o sistema de arrecadação de 
receitas, tal como ocorre com o 
descaminho. (...) REsp 1.343.463-BA, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Rel. 
para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, 
julgado em 20/3/2014. 

 


